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CARGO: PROCURADOR 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 01 
Tendo em vista o Regime Jurídico dos servidores públicos da Câmara Municipal de Belo Horizonte (Lei Municipal nº 7.863/1999), 
analise as afirmativas a seguir. 
I. O servidor estável poderá ser colocado à disposição de outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, com ônus para a Câmara ou para o órgão cessionário. 
II. É defeso ao servidor atuar, como procurador ou intermediário, junto a repartição pública, salvo quando se tratar de benefícios 

previdenciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, de cônjuge ou companheiro. 
III. O processo administrativo disciplinar deverá ser precedido de sindicância, que formará os elementos de convicção necessários 

para sua instauração. A abertura de sindicância e a instauração de processo administrativo disciplinar interrompem a prescrição 
até a decisão proferida pela autoridade competente. 

IV. O servidor que estiver respondendo a processo administrativo disciplinar não poderá se afastar do serviço e somente poderá ser 
exonerado a pedido ou aposentado voluntariamente após a conclusão daquele e cumprimento da penalidade que lhe for aplicada. 

Após análise dos itens, conclui-se que: 
A) Uma assertiva está correta. 
B) Duas assertivas estão corretas. 
C) Três assertivas estão corretas. 
D) Nenhuma assertiva está correta. 
 

Questão 02 

Tendo em vista os princípios norteadores do agir da Administração Pública, analise as afirmativas a seguir. 
I. A fixação, por decreto, de limite de idade para inscrição em concurso público se legitima quando possa ser justificado pela 

natureza das atribuições do cargo a ser pretendido. 
II. Não viola a Constituição o estabelecimento de remuneração inferior ao salário mínimo para as praças prestadoras de serviço 

militar inicial. 
III. A divulgação nominal da remuneração de servidores públicos em sítio eletrônico governamental na rede mundial de com-

putadores não configura lesão aos princípios constitucionais do direito à intimidade ou à vida privada. 
IV. A súmula vinculante que veda a prática de nepotismo, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se aplica às hipó-

teses de nomeação para cargos públicos de natureza política, como são os cargos de Secretário Estadual e Municipal, não podendo 
se considerar tais nomeações indevidas em qualquer caso, ante à autonomia política do chefe do Executivo nesta seara. 

De acordo com a sistemática constitucional vigente e o entendimento dos tribunais superiores, está correto o que se afirma 
apenas em 
A) I e II. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 03 

Sobre o tema do concurso público e a jurisprudência correlata dos tribunais superiores, assinale a afirmativa correta. 
A) Lei estadual pode conceder, em favor de candidatos naturais residentes em seu âmbito territorial, bônus de dez por cento 

na nota obtida nos concursos públicos da área de segurança pública. A medida se insere na autonomia do ente regional e na 
competência concorrente para o estabelecimento de políticas públicas de segurança pública. 

B) O critério de orientação para a confirmação do direito à concorrência especial como negro funda-se no genótipo. É legítimo, 
para esse fim, que a Administração se utilize, além da autodeclaração, de critérios subsidiários de heteroidentificação, desde 
que respeitada a dignidade da pessoa humana e garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

C) O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à nomeação em concurso público para provimento de cargos de professor, 
técnico e cientista em universidades e instituições de pesquisa científica e tecnológica federais; contudo, pode haver restrição de 
nacionalidade se esta estiver expressa no edital do certame com o exclusivo objetivo de preservar o interesse público e desde que, 
sem prejuízo de controle judicial, devidamente justificada. 

D) João impetrou mandado de segurança visando sua nomeação, em razão de suposta preterição em concurso público. Na hipótese, 
existem treze vagas para o cargo disputado e foram convocados doze candidatos para a posse. Ele é o primeiro colocado na lista 
de candidatos com deficiência e a reserva de vagas para esse público é de cinco por cento. No caso, não assiste razão a João, pois 
a primeira vaga de pessoas com deficiência deve ser provida a partir do surgimento da vigésima vaga no cargo. 
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Questão 04 

Sinfrônio, servidor da Câmara Municipal de Belo Horizonte, teve contra si formalmente aplicada penalidade decorrente do 
regime disciplinar instituído pela Lei Municipal nº 7.863/1999. Ele procurou seu amigo Afrânio, servidor experiente da Casa 
e conhecedor das regras do processo administrativo disciplinar, a fim de receber orientações de possíveis medidas que possa 
tomar a esse respeito. Dentre as orientações dadas por Afrânio a seguir, assinale a única correta. 
A) O pedido de revisão será dirigido à Mesa Diretora, que decidirá sua admissibilidade e apensará aos autos do procedimento 

originário. 
B) As decisões do recurso contra o ato de aplicação da penalidade e quanto à revisão caberão ao presidente da Câmara. Em 

ambas as situações não poderá haver agravamento da penalidade. 
C) Caso tenha transcorrido prazo maior que quinze dias, contados da publicação do ato de aplicação da penalidade no Diário 

Oficial do Município, não caberá recurso ou revisão, tendo em vista que se opera a coisa julgada administrativa. 
D) A qualquer tempo e somente por iniciativa do processado admitir-se-á a revisão do processo administrativo disciplinar, quando se 

aduzir fato novo ou circunstância que milite em favor da inocência do servidor punido ou revele a inadequação da penalidade 
aplicada. 

 

Questão 05 

Considere a seguinte situação hipotética: Adonias, servidor da Câmara Municipal de Belo Horizonte há vários anos, estável e ocupante 
do cargo de Técnico Legislativo, prestou novo concurso público promovido pela referida Casa Legislativa, tendo logrado aprovação 
para o cargo de Procurador. Tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº 7.863/1999, caso Adonias tome posse no novo cargo, é 
correto afirmar que: 
A) Deverá passar por estágio probatório para o cargo de Procurador e, caso não seja nele aprovado, será reconduzido ao cargo 

anteriormente ocupado. 
B) O período de estágio probatório no cargo de Procurador não será computado para fins de progressão do servidor na carreira, 

independentemente de nova e específica avaliação de desempenho. 
C) A última avaliação de desempenho, realizada pelo Presidente da Câmara, conterá parecer conclusivo, não cabendo recurso 

administrativo por parte de Adonias caso seja contrário à sua estabilização, vez que se trata de matéria interna corporis. 
D) Estará submetido ao prazo de três anos de efetivo exercício para aquisição da estabilidade no cargo de Procurador, sendo excep-

cionada a regra da realização de avaliações periódicas quanto ao cumprimento das atribuições e dos deveres funcionais, conside-
rando que já é servidor estável da Casa. 

 

Questão 06 
Em janeiro de 2024, aportaram na Procuradoria da Câmara Municipal quatro expedientes administrativos para parecer jurídico, 
relativos a licenças e direitos requeridos por servidores, nos termos da Lei Municipal nº 7.863/1999. NÃO encontra respaldo na 
referida legislação o seguinte requerimento: 
A) Servidor ocupante de cargo de provimento em comissão de chefia solicita licença para tratamento de saúde. 
B) Servidor solicita licença-prêmio por motivo de assiduidade, apurada na forma da lei, com direito à percepção de sua remu-

neração em dobro. 
C) Servidora que passou por aborto involuntário requer o direito à licença por trinta dias, mediante atestado emitido por médico da 

Câmara ou por este aprovado. 
D) Servidora requer, mediante avaliação por médico da Câmara, a redução de uma hora em sua jornada diária para amamentar 

filho com idade superior a seis meses. 
 

Questão 07 

Considerando a jurisprudência dos tribunais superiores, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da 

legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, não sendo possível incursão 
no mérito administrativo, ressalvadas as hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da 
sanção aplicada.  

(     ) O Supremo Tribunal Federal adota orientação segundo a qual é possível a utilização, como prova emprestada, de interceptações 
telefônicas derivadas de processo penal, com autorização judicial, no processo administrativo disciplinar, desde que seja asse-
gurada a garantia do contraditório. 

(     ) O excesso de prazo só tem o condão de macular o processo administrativo se sua duração se reverter em evidenciado prejuízo à 
defesa, por aplicação do brocardo “pas de nulité sans grief”. 

A sequência está correta em 
A) F, V, V.  
B) V, V, V. 
C) V, F, F. 
D) F, F, F. 
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Questão 08 

Embora não haja consenso na doutrina sobre o alcance da expressão “terceiro setor”, pode-se afirmar que parcela importante dos 
administrativistas inclui nesta categoria as fundações privadas de apoio às universidades públicas. A respeito de tal tipo de pessoa 
jurídica que preste serviço público, é correto afirmar que: 
A) É instituída por iniciativa do poder público e assume forma de autarquia. 
B) A fundação privada de apoio à universidade pública que presta serviço público responde objetivamente pelos prejuízos causados 

a terceiros. 
C) A pretensão de reparação civil em face de danos causados por seus agentes submete-se aos prazos prescricionais previstos 

no Código Civil. 
D) É inexigível a licitação para contratação de instituição dessa natureza que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 

atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação. 
 

Questão 09 

Tício e Mévio, procuradores da Câmara de Belo Horizonte, recebem para análise e parecer jurídico minuta de contrato a ser firmado 
pela Casa com determinada empresa. Em certo momento, passam a debater sobre o eventual reajustamento de preços da referida 
avença. Tício opina no sentido de que, por expressa previsão legal, trata-se de cláusula que somente será necessária na hipótese de 
duração do contrato ser maior que um ano. Mévio, por sua vez, disse que o índice de reajustamento de preço deve ter data-base 
vinculada à assinatura do contrato. Diante do posicionamento dos procuradores, de acordo com a Lei nº 14.133/2021: 
A) Somente Tício está correto. 
B) Tício e Mévio estão corretos. 
C) Somente Mévio está correto. 
D) Tício e Mévio estão equivocados. 
 

Questão 10 

O Procurador da Câmara Municipal de Belo Horizonte verificou que, nos autos de determinados procedimentos de contratação direta 
em tramitação perante a Casa Legislativa, foram proferidos os seguintes atos e/ou orientações: 
I. Contratação por inexigibilidade, diante da inviabilidade de competição, para a prestação de serviço técnico especializado de natu-

reza predominantemente intelectual com profissionais de notória especialização, na área de treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal. 

II. Dispensa de licitação para contratação de instituição brasileira, com inquestionável reputação ética e profissional e sem fins lucra-
tivos, que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 
institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades. 

III. Dispensa de licitação cujo processo de contratação prescindiu de justificativa do preço, vez que a competição foi considerada 
inviável. 

De acordo com o que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021, está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 11 

Marivalda é procuradora da Câmara Municipal e tem atribuição de analisar minutas de editais de licitações a serem promovidas 
pela Casa quanto ao atendimento às normas jurídicas aplicáveis. Certo dia, Marivalda recebeu minutas que continham as previsões 
a seguir a respeito da documentação exigida na fase de habilitação, relativas à qualificação técnico-profissional e técnico-operacio-
nal, bem como à qualificação econômico-financeira. Dentre as exigências previstas, NÃO encontra respaldo no texto da Lei Federal 
nº 14.133/2021: 
A) Atestados com experiências anteriores que demonstrem a execução, em locais específicos, de quantidades mínimas de até 

cinquenta por cento das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação. 
B) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 
C) Certidão ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos sucessi-

vos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a três anos, visando aferir sua capacidade para prestação de serviços 
contínuos. 

D) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, inclusive podendo ser exigida, 
complementarmente, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição da disponibilidade do 
pessoal técnico referido. 
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Questão 12 

Plínio, advogado especializado em licitações e contratos administrativos, está estudando os casos de quatro clientes seus, que são 
empresas privadas contratadas por determinados entes da Administração Pública, sob a égide da Lei nº 14.133/2021. Dentre as situa-
ções hipotéticas a seguir, NÃO representa um caso em que a referida lei dá o direito à extinção do contrato administrativo por 
parte do contratado: 
A) A empresa Beta teve suspensa a execução do contrato, por ordem escrita da Administração, pelo prazo de dois meses. 
B) Atraso de três meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos devidos pela Administração à empresa Gama, por 

despesas de serviços prestados. 
C) A empresa Alfa foi surpreendida pela supressão, por parte da Administração, de trinta por cento do valor inicial atualizado 

de seu contrato de prestação de serviços. 
D) A empresa Delta passou por repetidas suspensões do contrato que totalizaram noventa dias úteis, independentemente do paga-

mento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previs-
tas. 

 

Questão 13 

Tício, encontrando-se na fila de pedágio de determina rodovia estadual, foi abordado por indivíduos armados, oportunidade em 
que teve seu veículo e diversos bens pessoais subtraídos. No que tange à responsabilidade civil da concessionária responsável pela 
rodovia, de acordo com precedente do Superior Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 
A) As pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público têm responsabilidade subjetiva pelos danos que seus agentes, 

nessa qualidade, causarem a terceiros por atos comissivos. 
B) Tem-se, no caso, relação de cunho consumerista entre a concessionária e Tício, com possibilidade de aplicação simultânea das normas 

que tratam da responsabilidade estatal e do direito do consumidor, de modo que a responsabilidade da concessionária é subjetiva. 
C) Os riscos assumidos na concessão da rodovia dizem respeito apenas à manutenção e administração da estrada. Por se tratar de nítido 

fortuito externo (fato de terceiro), não há como responsabilizar a concessionária de rodovia pelo roubo com emprego de arma de 
fogo cometido contra seus respectivos usuários. 

D) O dever da concessionária de garantir a segurança e a vida dos cidadãos que transitam pela rodovia diz respeito a aspectos relaciona-
dos à utilização da estrada de rodagem, tais como manter sinalização adequada, evitar animais na pista, buracos ou outros objetos 
que possam causar acidentes, incluindo a segurança dos usuários parados na praça de pedágio. 

 

Questão 14 

A respeito da organização administrativa e dos atos administrativos, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) É inconstitucional lei estadual que autoriza a constituição de fundação pública de direito privado para a prestação de serviço 

público de saúde. 
(     ) É constitucional norma estadual que autoriza a transformação, mediante decreto ou outro ato normativo infralegal, de funções 

de confiança em cargos em comissão ou vice-versa, por se tratar de mera regulamentação para reorganização administrativa. 
(     ) A qualificação de uma fundação instituída pelo Estado como sujeita ao regime público ou privado depende do estatuto de 

sua criação ou autorização e das atividades por ela prestadas. 
A sequência está correta em 
A) F, V, V.  
B) V, F, V. 
C) V, F, F. 
D) F, F, V. 
 

Questão 15 

Sobre os serviços públicos, seu regramento constitucional e o entendimento dos tribunais superiores, assinale a afirmativa 
correta. 
A) A exploração da atividade de transporte individual de passageiros se caracteriza como serviço público, sendo necessário o procedi-

mento de licitação para sua concessão ou permissão. 
B)  Cabe aos Municípios explorarem diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada 

a edição de medida provisória para a sua regulamentação. 
C) É da competência exclusiva da União legislar sobre trânsito e transporte, sendo necessária expressa autorização em lei complemen-

tar para que a unidade federada possa exercer tal atribuição. 
D) O Estado-membro pode alterar, por lei estadual, as condições do contrato de concessão de distribuição de água, a despeito da 

relação jurídica e contratual estabelecida entre o poder concedente local (Município) e a empresa concessionária, considerando sua 
competência concorrente para legislar sobre proteção ao consumidor. 
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DIREITO CIVIL 
 

Questão 16 
Tendo em vista que a emancipação é importante instrumento de direito civil que antecipa a maioridade, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. A emancipação voluntária dar-se-á pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 

independentemente de homologação judicial. 
II. A emancipação legal dar-se-á pelo casamento; pelo exercício de emprego público efetivo; pela colação de grau em curso de 

ensino superior; pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, desde que, em função 
deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria. 

III. A emancipação judicial dar-se-á somente em caso de conflito entre os pais quando da implementação, por eles, da emancipação 
voluntária. 

IV. O emancipado pode casar-se, independente da autorização dos pais; e pode obter CNH – Carteira Nacional de Habilitação, antes 
do atingimento dos dezoito anos. 

De acordo com o direito civil, em especial o nosso Código Civil, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 17 
O conflito de leis no tempo e sua vigência são importantes temas do direito. Indique a afirmativa que explicita adequadamente a 
questão com relação às enfiteuses e subenfiteuses, após a entrada em vigor do Código Civil de 2002. 
A) É possível a constituição de enfiteuses e subenfiteuses que são disciplinadas pelas normas do atual código civil, Lei nº 10.406/2002.  
B) É possível a constituição de enfiteuses e subenfiteuses sendo, porém, disciplinadas pelas normas do código civil anterior, Lei 

nº 3.071/1916 e leis posteriores. 
C) Apesar de não ser mais possível a constituição de novas enfiteuses ou subenfiteuses, as existentes, quando da vigência do atual 

código, Lei nº 10.406/2002, são por ele disciplinadas. 
D) Apesar de proibida a constituição de enfiteuses ou subenfiteuses, as já existentes, quando da vigência do código atual, conti-

nuaram subordinadas às disposições do anterior, Lei nº 3.071/2016 e leis posteriores. 
 

Questão 18 
Levando-se em consideração que os defeitos e invalidades dos negócios jurídicos encontram-se disciplinados na Parte Geral 
do Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I. Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte 

haja ignorado, constitui omissão dolosa, provando-se que sem ela o negócio não se teria celebrado. 
II. Não se considera coação a ameaça do exercício normal de um direito, nem o simples temor reverencial. 
III. É nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se dissimulou, se válido for na substância e na forma. 
IV. O negócio jurídico nulo é suscetível de confirmação, convalescendo pelo decurso do tempo. 
De acordo com os dispositivos do Código Civil, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 

 
Questão 19 
Mévio realizou contrato de compra e venda com Tício, tendo dele adquirido um veículo Fusca, azul, 1966, pelo qual pagou à 
vista R$ 20.000,00, com entrega do veículo diferida para o mês posterior. No dia determinado para a entrega do veículo, Mévio 
compareceu à residência de Tício, tendo sido informado que ele não era mais proprietário daquele veículo, mas que, para não 
perder o negócio, ofertava um Fiat 147, da mesma cor e ano, em ótimo estado de conservação, pelo mesmo valor. Contrariado, 
mas pensando em evitar o desfazimento do negócio, Mévio aceitou o recebimento de bem diverso do contratado, visando à 
extinção da relação obrigacional. Assinale o tipo de extinção da relação obrigacional entabulada no enunciado. 
A) Novação. 
B) Confusão. 
C) Transação. 
D) Dação em pagamento. 
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Questão 20 
Os cadastros de inadimplentes são importantes instrumentos empresariais para a proteção do crédito. A inscrição indevida, 
em seus arquivos, pode gerar reflexos no campo da responsabilidade civil. Diante do exposto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a notificação do devedor antes de proceder à inscrição. 
II. Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, cabe indenização por dano moral, mesmo quando preexistente 

legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento. 
III. É indispensável o Aviso de Recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu nome em 

bancos de dados e cadastros.  
IV. Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no cadastro de inadimplentes no prazo de cinco 

dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito.  
Está de acordo com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 21 
Mévio, conversando com Tício via chamada de vídeo do aplicativo WhatsApp, oferece seu carro à venda com um desconto de 
quinze por cento do valor constante da tabela FIPE, com pagamento à vista, por que se mudará e precisa de dinheiro. Tício nada 
fala no momento; porém, no dia seguinte, liga novamente, pelo mesmo meio de comunicação, e aceita a proposta, ao que é infor-
mado por Mévio que não pode cumprir a proposta feita anteriormente, eis que já ofereceu o carro, nas mesmas condições a outra 
pessoa que aceitou. Tício insiste, e informa que a proposta foi inicialmente feita a ele. Indique a alternativa, que está de acordo 
com a teoria geral dos contratos, especificamente, quanto à sua formação, nos termos do Código Civil, Lei nº 10.406/2002. 
A) Tício tem razão, eis que só se pode revogar a oferta pela mesma via de sua divulgação.  
B) Tício tem razão, eis que a proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza 

do negócio, ou das circunstâncias do caso. 
C) Mévio tem razão, eis que deixa de ser obrigatória a proposta se, feita sem prazo a pessoa ausente, tiver decorrido tempo suficiente 

para chegar a resposta ao conhecimento do proponente. 
D) Mévio tem razão, eis que deixa de ser obrigatória a proposta se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi imediatamente 

aceita, considerando-se também presente a pessoa que contrata por telefone ou por meio de comunicação semelhante. 
 

Questão 22 
O Código Civil, Art. 505, dispõe da Cláusula especial de Retrovenda: “o vendedor de coisa imóvel pode reservar-se o direito de reco-
brá-la no prazo máximo (...) de três anos, restituindo o preço recebido e reembolsando as despesas do comprador, inclusive as que, 
durante o período de resgate, se efetuaram com a sua autorização escrita, ou para a realização de benfeitorias necessárias”. Sobre 
o prazo nela contido, analise as afirmativas a seguir. 
I. Trata-se de prazo prescricional, podendo, em regra, ser interrompido ou suspenso. 
II. Trata-se de prazo decadencial, não se aplicando, em regra, as normas que impedem, suspendem ou interrompem a prescrição. 
III. A parte a quem aproveita pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação. 
IV. Deve o juiz, de ofício, conhecê-la. 
Sobre os itens aplicados ao prazo constante da retrovenda, tendo em vista a sua natureza jurídica, está correto o que se afirma 
apenas em 
A) II e III. 
B) II e IV. 
C) I, II e III. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 23 
A multipropriedade foi incluída em nosso Código Civil pela Lei nº 13.777/2018. Sobre ela, analise as afirmativas a seguir. 
I. Cada fração de tempo é indivisível, sendo de, no mínimo, sete dias, seguidos ou intercalados, e poderá ser fixo e determinado, no 

mesmo período de cada ano; flutuante, caso em que a determinação do período será realizada de forma periódica, mediante pro-
cedimento objetivo que respeite, em relação a todos os multiproprietários, o princípio da isonomia, devendo ser previamente divul-
gado; ou misto, combinando os sistemas fixo e flutuante.  

II. Todos os multiproprietários terão direito a uma mesma quantidade mínima de dias seguidos durante o ano, podendo haver 
a aquisição de frações maiores que a mínima, com o correspondente direito ao uso por períodos também maiores. 

III. Haverá direito de preferência na alienação de fração de tempo em favor dos demais multiproprietários ou do instituidor do 
condomínio em multipropriedade.  

IV. O imóvel objeto da multipropriedade é divisível, sujeitando-se a ação de divisão ou de extinção de condomínio. 
De acordo com o disposto em nosso Código Civil, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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Questão 24 
O direito do consumidor tem como principal normativo, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) – Lei nº 8.078, de 11/09/1990. 
De acordo com recente jurisprudência do STJ acerca do direito consumerista, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as 
falsas. 
(     ) A condenação por danos à mercadoria ou carga em transporte aéreo internacional está sujeita aos limites previstos nas 

convenções e tratados internacionais, sendo inaplicável o Código de Defesa do Consumidor (CDC). 
(     ) A ausência de informação relativa ao preço, por si só, não caracteriza publicidade enganosa. 
(     ) É abusiva a publicidade de alimentos direcionada, de forma explícita ou implícita, ao público infantil. 
(     ) É abusiva, por falha no dever geral de informação ao consumidor, cláusula de contrato de seguro limitativa da cobertura 

apenas a furto qualificado que deixa de esclarecer o significado e o alcance do termo técnico-jurídico específico e a situação 
referente ao furto simples. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, F, V. 
D) F, V, F, V. 

 
Questão 25 
Sobre a Lei Geral de Proteção de Dados, que foi instituída pela Lei nº 13.709, de 14/08/2018, analise as afirmativas a seguir. 
I. A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) é uma autarquia de natureza especial, dotada de autonomia técnica e 

decisória, com patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal. 
II. O Conselho Diretor da ANPD será composto de cinco diretores, incluído o Diretor-Presidente, escolhidos pelo Presidente da 

República e por ele nomeados, após aprovação pelo Senado Federal, com mandato de quatro anos. 
III. O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade será composto de vinte e três representantes, titulares 

e suplentes, com membros oriundos, dentre outros órgãos, do Executivo Federal, do Senado, da Câmara dos deputados, Conselho 
Nacional de Justiça, Conselho Nacional do Ministério Público e Comitê Gestor da Internet no Brasil. 

IV. O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em seu melhor interesse, devendo ser 
realizado com o consentimento específico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal, sendo 
prescindível quando a coleta for necessária para contatá-los, quando serão utilizados uma única vez e sem armazenamento, 
ou para sua proteção, e em nenhum caso poderão ser repassados a terceiro. 

Sobre os dispositivos da LGPD, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 26 
Recentemente, o Poder Legislativo alterou de maneira substancial as normas que disciplinam as hipóteses de perda da nacionali-
dade brasileira. Quanto à competência constitucional para legislar sobre nacionalidade, assinale a afirmativa correta. 
A) Pelo critério da repartição vertical cumulativa, é competência exclusiva da União legislar sobre direito de nacionalidade.  
B) Trata-se de técnica de repartição horizontal de competência, que define de forma enumerada a competência privativa da União 

para legislar sobre nacionalidade.                                                                                           
C) A Constituição Federal adotou a técnica de repartição vertical não cumulativa de competência, para definir como competência 

privativa da União legislar sobre nacionalidade.  
D) A Constituição Federal adotou a técnica de repartição horizontal de competência ao definir a competência exclusiva da União 

para estabelecer normas gerais sobre matéria relacionada ao direito de nacionalidade. 
 

Questão 27 
Ao Poder Executivo da União compete a outorga e renovação de concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, cujo ato depende de apreciação pelo Poder Legislativo da União. Considerando as normativas que regulam 
o processo legislativo brasileiro, a deliberação parlamentar pela não renovação da concessão ou permissão observará o quórum de:  
A) Maioria simples da Câmara dos Deputados.  
B) Maioria simples dos membros do Senado Federal. 
C) Dois quintos dos membros do Congresso Nacional. 
D) Maioria simples dos membros do Congresso Nacional.                                                                                                
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Questão 28 
Considerando as normativas que regulam o vencimento dos parlamentares federais, analise as afirmativas a seguir. 
I. O subsídio dos Deputados Federais e dos Senadores deverá ser idêntico. 
II. Compete exclusivamente ao Congresso Nacional, por meio de Decreto Legislativo, fixar o subsídio dos Deputados Federais e dos 

Senadores. 
III. O subsídio dos parlamentares federais se submete à regra do teto remuneratório constitucional. 
IV. É possível determinar a não incidência do imposto de renda sob o subsídio pago ao parlamentar federal. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.                                                                                                
B) I e II, apenas.  
C) III e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas.  
 

Questão 29 
Considere a hipótese em que, diante de grave e reiterado desvio de verbas públicas de origem federal no Município de Belo Horizonte, 
a União decretou intervenção no Estado de Minas Gerais, justificando a medida como forma de assegurar a preservação da aplicação 
de recursos e a manutenção dos serviços e ações do sistema de educação da rede pública municipal. O decreto de intervenção estabele-
ceu a continuidade da medida enquanto durassem os trabalhos de regularização da situação no âmbito daquele Município mineiro. 
Considerando a situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) Ausente no decreto presidencial um prazo certo para a execução da medida de intervenção, configura-se o desrespeito ao princípio 

da temporalidade. 
B) A justificativa da União para decretar a intervenção no Estado de Minas Gerais está em conformidade com as hipóteses em que a 

Constituição Federal autoriza a execução da medida. 
C) A medida de intervenção adotada é inconstitucional, pois foi direcionada, na verdade, ao Município de Belo Horizonte e, conforme 

prescreve a Constituição Federal, a União jamais poderá intervir em municípios.                                                                                                
D) Considerando que a medida de intervenção decretada em face do Estado de Minas Gerais terá repercussões na autonomia do Municí-

pio de Belo Horizonte, a deliberação parlamentar sobre o decreto presidencial também deverá ocorrer perante a respectiva Assembleia 
Legislativa. 

 

Questão 30 
A respeito das competências constitucionalmente estabelecidas ao Congresso Nacional, analise as afirmativas a seguir. 
I. Anualmente o Congresso Nacional deverá julgar, em sessão conjunta, as contas apresentadas pelo Presidente da República. 
II. A concessão de anistia pelo Congresso Nacional exige a posterior sanção presidencial. 
III. Ao Congresso Nacional compete, exclusivamente, eleger os membros do Conselho da República, sendo prescindível a sanção 

presidencial. 
IV. É competência privativa do Senado Federal sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar 

ou dos limites de delegação legislativa.  
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.  
B) II, apenas. 
C) I e II, apenas.                                                                                                
D) III e IV, apenas.  
 

Questão 31 
O Congresso Nacional e cada uma de suas Casas Legislativas terão comissões que serão constituídas de acordo com o seu 
regimento interno ou ato de que resultar a sua criação. Em relação às comissões instituídas no âmbito do Poder Legislativo 
Federal, assinale a afirmativa correta. 
A) Por ser uma comissão específica, o prazo de funcionamento de uma Comissão Parlamentar de Inquérito não poderá ultrapassar 

àquele correspondente a uma sessão legislativa ordinária. 
B) As decisões tomadas por uma Comissão Parlamentar de Inquérito devem respeitar o princípio da colegialidade, sobretudo quando 

se destinarem a ordenar a adoção de medidas restritivas de direitos. 
C) As comissões mistas são aquelas formadas por membros da Câmara dos Deputados e do Senado em que necessariamente se 

estabelece um prazo determinado para a duração de suas atividades.                                                                                                 
D) A depender da matéria e competência, as comissões estão autorizadas a apreciar e votar diretamente um projeto de lei, a não ser 

que haja manifestação contrária nesse sentido da maioria absoluta dos membros da respectiva Casa Legislativa. 
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Questão 32 
A respeito das normativas que norteiam o regime de urgência no âmbito do processo legislativo federal, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. O processo legislativo sumário terá um prazo máximo de tramitação de quarenta e cinco dias em cada Casa do Congresso 

Nacional e o prazo de dez dias, se necessário, para que a Casa iniciadora aprecie as emendas da Casa revisora. 
II. O descumprimento do prazo previsto para os processos legislativos em regime de urgência sempre acarreta a suspensão da 

deliberação de outras proposições normativas em trâmite na Casa Legislativa. 
III. O regime de urgência regimental deve ser deflagrado por iniciativa dos membros do Poder Legislativo. 
IV. O processo legislativo sumário poderá ser deflagrado por solicitação do Presidente da República, em matérias de sua competência 

privativa ou concorrente. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.                                                                                                
B) II, apenas.  
C) III e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas.  
 

Questão 33 
Diante de hipótese constitucional autorizativa, o Presidente do Senado Federal realizou convocação extraordinária dos membros do 
Congresso Nacional para uma sessão legislativa extraordinária. A respeito das convocações extraordinárias, assinale a afirmativa 
correta. 
A) O parlamentar federal convocado para a sessão legislativa extraordinária faz jus ao pagamento de parcela indenizatória.  
B) É possível a convocação de mais de uma sessão legislativa extraordinária com pautas que tenham por objeto assuntos diversos, 

ainda que as convocações ocorram em um mesmo período. 
C) O Congresso Nacional poderá ser convocado de forma extraordinária no período de recesso parlamentar para deliberação 

de pedido do Presidente da República de autorização para decretação de estado de defesa. 
D) Na sessão extraordinária o Congresso Nacional, só poderá deliberar a respeito do assunto para o qual os parlamentares foram 

convocados, não havendo qualquer possibilidade de deliberação acerca de matérias estranhas ao objeto da pauta de convocação.
                                                                                                

Questão 34 
No tocante aos direitos fundamentais, especialmente no que diz respeito aos direitos políticos, marque V para as afirmativas 
verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O direito de sufrágio compreende ao direito de alistabilidade e o direito de elegibilidade. 
(     ) A convocação de plebiscito e a autorização de referendo são competências do Congresso Nacional que se externalizam por meio 

de decreto legislativo. 
(     ) Quanto ao sistema eleitoral aplicado à eleição dos cargos de vereador de Município, o ordenamento brasileiro adotou o 

proporcional de lista aberta e uninominal. 
(     ) Para a criação de novos Estados e Municípios é necessária a convocação de plebiscito pelo Congresso Nacional. 
A sequência está correta em 
A) V, V, V, F.                                                                                                
B) F, F, F, V.  
C) F, V, V, F.  
D) V, F, F, V. 
 

Questão 35 
A Resolução nº 1.480/1990, que estabelece o Regimento Interno da CMBH, possibilita ao Poder Legislativo municipal consti-
tuir Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), por requerimento de um terço de seus membros, tendo por finalidade apurar fato deter-
minado por prazo certo. A respeito da CPI no âmbito do Município de Belo Horizonte, assinale a afirmativa correta. 
A) Exerce poderes típicos àqueles que possui a autoridade judicial na fase de instrução processual. 
B) Será composta de sete membros, sendo que o membro Presidente e o membro Relator serão eleitos dentro dos três dias úteis 

seguintes ao da constituição da comissão. 
C) O Regimento Interno da Câmara não fixou prazo específico de duração para as comissões parlamentares de inquérito, tampouco 

prevê a possibilidade de que haja prorrogação dos seus trabalhos. 
D) Ainda que na esfera de sua competência, não poderá ser constituída comissão parlamentar de inquérito se o fato já estiver sendo 

apurado por comissão formada na Assembleia Legislativa de Minas Gerais. 
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DIREITO DO TRABALHO 
 

Questão 36 
Em 1948, a Conferência Geral da OIT adotou a Convenção nº 87, também denominada Convenção sobre Liberdade Sindical e Prote-
ção ao Direito Sindical, que delimitou relevantes princípios sobre o direito da livre sindicalização, sem qualquer interferência do 
Estado. No entanto, a CF/1988 foi concebida com regras incompatíveis com o diploma internacional, contendo, pois, dispositivos 
claramente obstativos à ratificação da Convenção nº 87 da OIT, tais como a existência de um sindicato único (Art. 8º, II, CF/1988), 
a contribuição sindical determinada por Lei (Art. 578 e 579, CLT), a imposição da base territorial mínima de um Município (Art. 8º, 
II, CF/1988) e a divisão por categorias (Art. 511 e §§, CLT). Sobre a liberdade de associação profissional ou sindical no regramento 
constitucional brasileiro, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) É incompatível, com a liberdade de associação profissional ou sindical (Art. 8º, caput e inciso V, da CF/1988), a exigência, para o 

exercício de profissão, de inscrição em órgão de classe ou sindicato. 
B) Dispõe a CF/1988 que a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada 

em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da contribuição 
prevista em lei. Registra-se que a contribuição confederativa só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo. 

C) É pacífica a jurisprudência do STF no sentido de que não implica ofensa ao princípio da unidade sindical a criação de novo sindicato, 
por desdobramento de sindicato preexistente, para representação de categoria profissional específica, desde que respeitados os 
requisitos impostos pela legislação trabalhista e atendida a abrangência territorial mínima estabelecida pela CF/1988. 

D) É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, 
se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da Lei. Esta estabilidade 
sindical provisória alcança o servidor público, regido por regime especial, ocupante de cargo em comissão e, concomitantemente, 
de cargo de direção no sindicato da categoria. 

 

Questão 37 
Em decorrência do julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.121.633 (Tema 1.046 de Repercussão Geral), consagrou-
-se a tese de que existem limites à negociação coletiva, orientados pela aplicação do princípio da adequação setorial negociada e 
pela indisponibilidade absoluta de determinados direitos. Equivale a afirmar que a prevalência do negociado sobre o legislado e a 
flexibilização das normas legais trabalhistas ocorre apenas quando não se trate de direitos absolutamente indisponíveis, ou seja, 
quando não se fere o patamar civilizatório mínimo, que está intrinsecamente ligado à dignidade da pessoa humana, à cidadania, em 
especial sob o enfoque da sua dimensão social na seara trabalhista, e à valorização mínima de seu trabalho. É possível afirmar que 
a Constituição Federal faz três menções explícitas aos direitos que podem ser reduzidos por meio de negociação coletiva. Sob tal 
enfoque, entre as afirmativas a seguir, qual direito é revestido de indisponibilidade absoluta? 
A) Irredutibilidade do salário. 
B) Jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento. 
C) Duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários 

e a redução da jornada. 
D) Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
 

Questão 38 
A Lei da Reforma Trabalhista (nº 13.467), vigorante desde 11.11.2017, procurou debilitar o FGTS como um dos mais importantes fundos 
sociais de destinação variada existentes no país. De um lado, alargou o número de parcelas indenizatórias a serem pagas no contrato 
de trabalho, em contraponto ao robusto complexo salarial inerente a esse contrato (com isso, diminuindo a base de cálculo para os 
recolhimentos mensais do FGTS); de outro lado, eliminou a vinculação dos depósitos recursais nos processos trabalhistas com as contas 
vinculadas de FGTS, permitindo que tais depósitos se façam simplesmente em conta vinculada ao juízo. 

(DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho. 18. ed. São Paulo: LTr, 2019, p. 1.515.) 
 

Sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, instituído pela Lei nº 5.107/1966 e regido pela Lei nº 8.036/1990, é 
correto afirmar, EXCETO: 
A) Constitui parcela imperativa com relação ao trabalhador avulso, tipo de profissional que labora para seu tomador de serviços, 

mas sem vínculo empregatício.  
B) Integram a base de cálculo para incidência dos depósitos de FGTS a contribuição do empregador para o Vale-Transporte e os 

gastos efetuados com bolsas de aprendizagem. 
C)  Na qualidade de agente operador, caberá à Caixa Econômica Federal, entre outras atribuições, centralizar os recursos do FGTS, manter 

e controlar as contas vinculadas, e emitir regularmente os extratos individuais correspondentes às contas vinculadas e participar da 
rede arrecadadora dos recursos do FGTS. 

D) Constitui parcela voluntária com respeito a um tipo de profissional que não é, tecnicamente, empregado: os diretores de 
sociedades, sem vínculo empregatício (se se tratar de diretor dotado dos elementos fático-jurídicos da relação de emprego 
– portanto, empregado –, já se encontra, automaticamente, inserido no sistema do FGTS). 
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Questão 39 
O aviso-prévio é instituto provindo do campo civil e comercial do Direito, inerente aos contratos de duração indeterminada que permitam 
sua terminação pelo simples exercício da vontade unilateral das partes. Pode ser definido como a “comunicação da rescisão do contrato 
de trabalho pela parte que decide extingui-lo, com a antecedência a que estiver obrigada e com o dever de manter o contrato após essa 
comunicação até o decurso do prazo nela previsto, sob pena de pagamento de uma quantia substitutiva, no caso de ruptura do contrato”.  

(NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 21. ed. São Paulo: LTr,1994, p. 448.) 
 

Considerando o arcabouço principiológico do Direito do Trabalho, o entendimento sedimentado pelo TST e as normas rela-
tivas ao aviso-prévio, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A ocorrência de justa causa, salvo a de abandono de emprego, no decurso do prazo do aviso prévio dado pelo empregador, 

retira do empregado qualquer direito às verbas rescisórias de natureza indenizatória. 
B) O direito ao aviso prévio é irrenunciável pelo empregado. O pedido de dispensa de cumprimento não exime o empregador de 

pagar o respectivo valor, salvo comprovação de haver o prestador dos serviços obtido novo emprego. 
C) Aos contratos por prazo determinado, que contiverem cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão antes de expirado o 

termo ajustado, aplicam-se, caso seja exercido tal direito por qualquer das partes, os princípios que regem a rescisão dos contratos 
por prazo indeterminado, sendo incabível, contudo, a dação de aviso-prévio. 

D) O erro material na contagem do aviso-prévio proporcional na rescisão é afastado pelo princípio da primazia da realidade, uma vez 
que o contrato trabalhista tem como pressuposto de existência a situação real em que o trabalhador se encontra. Logo, se por 
erro da empresa, da rescisão contratual constar que o aviso-prévio terminou, por exemplo, três dias depois do previsto em lei e 
assim foi fruído pelo empregado, somente a partir desta data começa a contar o prazo prescricional. 

 

Questão 40 
Analise as assertivas a seguir; marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A característica da assunção dos riscos do empreendimento ou do trabalho, também denominada alteridade, consiste na 

circunstância de impor a ordem justrabalhista à exclusiva responsabilidade do empregador, em contraponto aos interesses 
obreiros oriundos do contrato pactuado, os ônus decorrentes de sua atividade empresarial ou até mesmo do contrato 
empregatício celebrado. 

(     ) A partir da reforma trabalhista criada pela Lei nº 13.467/2017, é lícita a cláusula contratual que fixa determinada impor-
tância ou percentagem para atender englobadamente vários direitos legais ou contratuais do trabalhador. 

(     ) A gratificação de Natal deve ser paga em duas frações ao obreiro: a primeira, entregue entre os meses de fevereiro e novembro 
de cada ano, no importe da metade do salário recebido pelo empregado no mês anterior. Tal adiantamento será pago ainda “ao 
ensejo das férias do empregado, sempre que este o requerer no mês de janeiro do correspondente ano”. A segunda parcela da 
gratificação de Natal será quitada até o dia 20 de dezembro do respectivo ano, compensado o adiantamento mencionado ante-
riormente, efetuando-se o cálculo sobre a remuneração de dezembro (incluída a média de gorjetas, portanto, se for o caso). 

(     ) É lícita a terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se configurando relação de emprego entre a contratante e o 
empregado da contratada. Na terceirização, compete à contratante: I) verificar a idoneidade e a capacidade econômica da terceiri-
zada; e, II) responder subsidiariamente pelo descumprimento das normas trabalhistas, bem como por obrigações previdenciárias. 

A sequência está correta em 
A) V, F, V, F. 
B) F, V, F, V. 
C) V, F, V, V.  
D) F, F, V, F. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 41 
O procedimento comum, regulado pelo Código de Processo Civil (CPC), é a modalidade processual mais abrangente e utilizada para 
o julgamento das causas cíveis que não se enquadram em procedimentos especiais. Ele é aplicável quando não há previsão de rito 
próprio para a demanda ou quando não são preenchidos os requisitos para a aplicação de outro procedimento específico. Assinale 
a alternativa correta com relação ao procedimento comum de acordo com o CPC: 
A) Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de cinco dias, retratar-se. Se não houver retratação, 

o juiz mandará citar o réu para responder ao recurso. 
B) Deverá haver mais de uma sessão destinada à conciliação e à mediação, não podendo exceder a dois meses da data de realização 

da primeira sessão, desde que necessárias à composição das partes. 
C) O não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da 

justiça e poderá ser sancionado com multa de até cinco por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, 
revertida em favor da União ou do Estado. 

D) Nas ações que tenham por objeto a revisão de obrigação decorrente de empréstimo, de financiamento ou de alienação de 
bens, o autor poderá, discriminar na petição inicial, dentre as obrigações contratuais, aquelas que pretende controverter, 
além de quantificar o valor incontroverso do débito. 
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Questão 42 
No âmbito do Código de Processo Civil (CPC), a competência interna diz respeito à distribuição dos processos dentro do Poder 
Judiciário, ou seja, à atribuição de cada órgão judicial para apreciar e julgar determinadas causas conforme as regras estabelecidas 
em lei. Essa competência é fundamental para garantir a ordem e a eficiência na prestação jurisdicional, evitando conflitos de jurisdi-
ção e assegurando que cada demanda seja encaminhada ao juízo competente. Em relação às regras da competência, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida será 

proferida sentença com resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas. 
II. Antes da citação, a cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, que determinará a remessa 

dos autos ao juízo do foro de domicílio do réu. 
III. Serão reunidos para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes ou contra-

ditórias, caso decididos separadamente, mesmo com conexão entre eles. 
IV. A eleição de foro só produz efeito quando constar de instrumento escrito e aludir expressamente a determinado negócio 

jurídico. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 43 
No Código de Processo Civil (CPC), a forma dos atos processuais refere-se às formalidades que devem ser observadas na prática de 
cada ato durante o decorrer do processo judicial. O CPC estabelece uma série de regras quanto à forma dos atos processuais, visando 
garantir segurança, efetividade e regularidade do procedimento judicial. Em relação aos atos processuais, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. Quando se tratar de processo total ou parcialmente documentado em autos eletrônicos, os atos processuais praticados na presença 

do juiz deverão ser produzidos e armazenados de modo integralmente digital em arquivo eletrônico inviolável, na forma da lei, 
mediante registro em termo, que será assinado digitalmente pelo juiz e pelo escrivão ou chefe de secretaria, bem como pelos 
advogados das partes. 

II. Processam-se durante as férias forenses, onde as houver, e se suspendem pela superveniência delas os procedimentos de jurisdição 
voluntária e os necessários à conservação de direitos, quando puderem ser prejudicados pelo adiamento. 

III. O locador que se ausentar do Brasil sem cientificar o locatário de que deixou, na localidade onde estiver situado o imóvel, procura-
dor com poderes para receber citação será citado na pessoa do administrador do imóvel encarregado do recebimento dos aluguéis, 
que será considerado habilitado para representar o locador em juízo. 

IV. A citação será feita preferencialmente por meio eletrônico, no prazo de até dois dias úteis, contado da decisão que a determinar, 
por meio dos endereços eletrônicos indicados pelo citando no banco de dados do Poder Judiciário, conforme regulamento do 
Conselho Nacional de Justiça. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 44 
A tutela provisória desempenha um papel essencial na promoção da Justiça e na proteção dos direitos das partes, conferindo 
efetividade ao processo judicial e contribuindo para a manutenção da ordem social e jurídica. Sua concessão deve ser pau-
tada pelos princípios da urgência, proporcionalidade, razoabilidade e segurança jurídica, buscando sempre equilibrar os inte-
resses em conflito e garantir uma solução justa e adequada para o litígio. Considerando a tutela provisória e seus efeitos, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A tutela de urgência de natureza cautelar deve ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de 

protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito. 
B) Caso entenda que não há elementos para a concessão de tutela antecipada, o órgão jurisdicional determinará a emenda da 

petição inicial em até 48h, sob pena de ser indeferida e de o processo ser extinto sem resolução de mérito. 
C)  Para a concessão da tutela de urgência, o juiz deve, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir 

os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente 
não puder oferecê-la. 

D) Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao requerimento da 
tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo 
de dano ou do risco ao resultado útil do processo. 
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Questão 45 
A resposta do réu, no âmbito do Código de Processo Civil (CPC), é a manifestação apresentada pelo demandado em resposta à 
petição inicial proposta pelo autor. Essa resposta é fundamental para o regular andamento do processo, uma vez que permite ao 
réu exercer o contraditório e a ampla defesa, apresentando sua versão dos fatos e contestando as alegações feitas pelo autor. A 
resposta do réu pode se dar de diferentes formas, de acordo com as opções previstas no CPC. Assim, assinale a alternativa correta. 
A) Alegando o réu, na contestação, ser parte ilegítima ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz facultará ao autor, 

em cinco dias, a alteração da petição inicial para substituição do réu. 
B) Ao réu revel será lícita a produção de provas, contrapostas às alegações do autor, desde que se faça representar nos autos 

a tempo de praticar os atos processuais indispensáveis a essa produção. 
C) Se o autor for substituto processual, o reconvinte poderá afirmar ser titular de direito em face do substituído, e a reconvenção deverá 

ser proposta em face do autor, também na qualidade de substituto processual. 
D) Havendo alegação de incompetência relativa ou absoluta, a contestação deverá ser protocolada no foro de domicílio do réu, 

fato que será imediatamente comunicado ao juiz da causa, preferencialmente por meio eletrônico. 
 

Questão 46 
Pode-se conceituar o precedente como uma decisão judicial que, tomada à luz de determinado caso concreto, serve de diretriz para 
julgamentos posteriores. Portanto, em sentido lato, o precedente é uma decisão judicial que foi tomada em um processo antece-
dente, sendo que, aquilo que expressa em termos de decisão, vincula casos análogos julgados posteriormente. Foi outorgada força 
normativa para algumas decisões judiciais, permitindo a sumarização dos processos e maior estabilidade para as decisões judiciais. 
Dessa forma, é possível afirmar, que o novo sistema processual civil, que adota precedentes judiciais como fonte de direito busca 
concretizar o princípio da: 
A) Eficiência. 
B) Adequação. 
C) Efetividade. 
D) Congruência. 
 

Questão 47 
Foi proposta ação popular com o propósito de anular escritura pública de testamento. A argumentação que dá sustentáculo à 
demanda é que o testamento foi fraudado pelos réus da demanda e, diante da inexistência de herdeiros legítimos, a valiosa herança 
(cerca de 60 imóveis) seria jacente, devolvendo-se o acervo hereditário à municipalidade. A ação foi proposta por pessoa física, em 
face dos supostos fraudadores. Intimado o Município, este manifestou concordância com o pedido de anulação passando de prová-
vel réu a assistente. Considerando a situação hipotética, assinale a afirmativa correta. 
A) A ação popular é inadequada, por inexistir, mesmo em tese, lesão ao patrimônio público. 
B) A relação em litígio é de ordem pública, já que o patrimônio cerne da discussão deveria ter sido entregue à Municipalidade. 
C) Se confirmado o vício (fraude) o ato será nulo, pelo que o pedido é pertinente à ação popular para anular ato lesivo ao patrimônio 

público. 
D) A transferência do patrimônio do falecido é automática aos herdeiros. Havendo fraude e não havendo herdeiros, cabe a ação popular 

em defesa do patrimônio público. 
 

Questão 48 
Foi proposta ação civil pública para fazer cessar a atividade de máquinas eletrônicas de caça-níqueis. O Juiz de 1º Grau extinguiu a 
demanda, liminarmente, entendendo que haveria impossibilidade jurídica do pedido, vez que se o pedido de cassação de atividade 
tem por base a existência de contravenção penal, a apuração da tipicidade e antijuricidade deve ser efetuada em processo penal, 
aplicando-se as consequências específicas. A decisão do magistrado deve ser: 
A)  Revista, para que o autor emende a inicial, adaptando-a aos direitos difusos. 
B)  Mantida, em decorrência do princípio da legalidade estrita em matéria penal. 
C)  Impugnada, eis que a caracterização do fato como contravenção penal afasta a competência cível. 
D)  Mantida, possível o combate ao ilícito civil, já que os jogos de azar acarretam prejuízo à ordem econômica. 

 
Questão 49 
O recurso de agravo de instrumento é de extrema importância para que se possa concretizar  um processo civil considerado democrá-
tico, pois é mecanismo de efetivação do princípio do duplo grau de jurisdição (Art. 5º, LV, parte final, da Constituição Federal), ou seja, 
permite que o participante da relação jurídica processual que se considere prejudicado por uma decisão proferida pelo Juiz da Vara 
(órgão de primeiro grau de jurisdição – juízo a quo)  durante o trâmite da condução do processo judicial, leve-a ao Tribunal de Justiça 
ou Tribunal Regional Federal (órgão de segundo grau de jurisdição – juízo ad quem) para reapreciação, o qual poderá mantê-la, revisá-
-la ou anulá-la. 

(PUC-SP. Enciclopédia Jurídica.) 

Sobre o agravo de instrumento, é correto afirmar que: 
A) É cabível em face de provimento procedente da ação de exigir contas em primeira fase. 
B) Deve ser interposto contra decisão que julga improcedente o IDPJ resolvido por sentença. 
C) Possui rol taxativo, só sendo admitido em face das decisões previstas no Art. 1.015 do CPC. 
D) Fica admitido quando há o indeferimento de novas provas em Juizado Especial da Fazenda Pública. 
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Questão 50 
A falibilidade do julgamento humano pode ensejar decisões equivocadas ou injustas. Como todo ser humano é falível e “errar é hu-
mano”, não seria razoável esperar que os juízes fossem imunes a falhas. Em decorrência disto, o exercício da prestação jurisdicional 
admite a possibilidade de cometimento de erros que impliquem um resultado injusto, contrariando o papel primordial do direito de 
construir uma ordem social justa. Assim sendo, o princípio do duplo grau de jurisdição garantiria melhor solução para os litígios 
mediante o exame de cada caso por órgãos judiciários diferentes, sanando a insegurança acarretada pelas decisões de única instância. 
Partindo-se do pressuposto que o duplo grau de jurisdição é um Princípio Constitucional Implícito, assinale a afirmativa correta. 
A) Violado estará o princípio se o relator indeferir o recurso de apelação, em decisão singular. 
B) O princípio do duplo grau pode ser resguardado, mesmo que seja desempenhado pelo mesmo grau de jurisdição. 
C) Eventuais obstáculos impostos, pela legislação processual, para restringir o recurso de apelação violariam o princípio do duplo grau. 
D) É incompatível com este princípio a vedação para apelar existente da Lei de Execuções Fiscais, para demandas de valor igual 

ou inferior a 50 ORTNs. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 

 

Questão 51 
Diante da inexistência de lei complementar regulamentadora das hipóteses de transmissão de bens imóveis ou móveis, corpó-
reos ou incorpóreos localizados no exterior, bem como de doador ou de “de cujus” domiciliados ou residente fora do país, no 
caso de inventário processado no exterior, o Estado X editou decreto prevendo a cobrança de Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação (ITCMD) para a situação aludida. Considerando a organização do Sistema Tributário Nacional, a norma estadual: 
A) É inconstitucional, pois é da competência da União arrecadar impostos cujo fato gerador tenha se originado no exterior. 
B) É inconstitucional, pois o ato normativo que previu a cobrança da exação apresenta vício na forma por não se apresentar 

como lei ordinária. 
C) É inconstitucional, pois cabe à lei complementar nacional determinar a competência para a instituição do ITCMD nos casos 

regulados pelo decreto estadual. 
D) É constitucional, pois na ausência da lei de normas gerais definindo os fatos geradores, as bases de cálculo e os contribuintes, 

cabe os estados e o Distrito Federal exercer a competência legislativa plena. 
 

Questão 52 
A contribuição de melhoria é um tributo cobrado pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no 
âmbito de suas respectivas atribuições e tem como limite global para a sua cobrança a despesa realizada em obra pública. A 
respeito dessa espécie tributária, analise as afirmativas a seguir. 
I. A contribuição de melhoria é um tributo dotado de caráter sinalagmático. 
II. Seu fato gerador é a valorização imobiliária. 
III. O pagamento do tributo deve ser feito após a obra ter sido concluída. 
IV. Seu princípio justificador é a retribuição ou remuneração de serviço público. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) I e IV. 
D) II e III. 
 

Questão 53 
A limitação constitucional ao poder dos entes da Federação de tributarem uns aos outros tem a função de preservar o pacto 
federativo, impedindo que os impostos sejam utilizados como instrumento de pressão indireta entre as pessoas políticas inte-
grantes da administração direta. Sobre a imunidade tributária recíproca, é correto afirmar que: 
A) A empresa pública que explora atividade econômica em sentido estrito não goza do benefício, sendo a ela aplicado o mesmo 

regime jurídico da iniciativa privada. 
B) Os bens que compõem o patrimônio dos entes da federação quando ocupados por empresa delegatária de serviços públicos 

não são beneficiados pela imunidade. 
C) A sociedade de economia mista que explora atividade econômica e desempenham serviços públicos obrigatórios e em caráter 

exclusivo do Estado não gozam do benefício. 
D) As empresas concessionárias de serviço público gozam de imunidade tributária recíproca, considerando que são delegatárias 

de serviço essencial, ainda que desempenhem atividades que visam ao lucro. 
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Questão 54 
De acordo com a divisão de competências tributárias entre os entes da Federação estabelecida pelo constituinte, compete 
aos Estados a instituição do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e aos Municípios a criação do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). Configura operação mista na qual deve incidir o imposto estadual: 
A) Serviços prestados por operadoras de planos privados de assistência à saúde. 
B) A montagem de pneus em que a própria sociedade empresária fornece os pneus. 
C) O fornecimento de mercadorias produzidas pelo próprio prestador dos serviços de construção civil fora do local da prestação. 
D) Operações de industrialização por encomenda de embalagens, destinadas à integração ou utilização direta em processo subse-

quente de industrialização ou de circulação de mercadoria. 
 

Questão 55 
A repartição de receitas tributárias foi desenvolvida para auxiliar os Estados, Distrito Federal e Municípios a adimplirem com suas 
obrigações administrativas. Nesse sentido, será repassada aos entes públicos mencionados parte do produto da arrecadação 
A) dos Impostos Extraordinários de Guerra. 
B) da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 
C) do ICMS quando arrecadado pelo Distrito Federal. 
D) da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico – Combustíveis. 

 
Questão 56 
Há certas despesas que possuem potencial para causar dano ao equilíbrio das contas públicas maior que outras. Notadamente, 
trata-se daquelas cuja realização se prolonga no tempo. Desse modo, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), espe-
cialmente naquilo que refere-se às despesas obrigatórias de caráter continuado, analise as afirmativas a seguir. 
I.  Atos que aumentem, reduzam ou criem despesas deverão ser instruídos com estimativas dos impactos orçamentário-financeiros, 

no exercício em que deve entrar em vigor e nos dois subsequentes. 
II. Deverá haver compensação dos seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, pelo aumento permanente de receitas ou 

pela redução momentânea de despesas, até que se chegue ao equilíbrio financeiro. 
III. Considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majo-

ração ou criação de tributo ou contribuição. 
IV. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 57 
Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se em proces-
sadas e não processadas. De acordo com o disposto na Lei Federal nº 4.320/1964, assinale a afirmativa correta. 
A) A dívida flutuante compreende os Restos a Pagar, excluídos os serviços da dívida. 
B) Restos a Pagar não processados são as despesas empenhadas e não pagas até o encerramento do exercício que sofreram a 

liquidação. 
C) Restos a Pagar processados são as despesas empenhadas e não pagas até o encerramento do exercício e que não sofreram 

a liquidação. 
D) Os Restos a Pagar do exercício serão computados na receita orçamentária ordinária para compensar sua inclusão na despesa 

orçamentária. 
 

Questão 58 
O Estado Alfa, que compõe a República Federativa Brasil e se submete a atual Constituição de 1988, precisa de receitas para 
gerar o equilíbrio das finanças públicas. O Governador do Estado protocola ofício junto à União para que o Banco Central 
emita moeda em seu favor a título empréstimo. Considerando o disposto e a CF/1988, assinale a afirmativa correta. 
A) O Banco Central poderá negociar títulos do Tesouro Nacional com o Estado Alfa como forma de gerar receitas e equilibrar as 

finanças públicas. 
B) É vedado ao Banco Central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou 

entidade que não seja instituição financeira. 
C) A transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos para o Estado Alfa poderá ser concedida se comprovado 

que o recurso é destinado ao pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista. 
D) O pedido de empréstimo não poderá ser processado pelo Banco Central, devendo o Estado Alfa buscar a concessão de emprés-

timos e de financiamentos junto às instituições financeiras federais, dando como garantia títulos públicos. 
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Questão 59  
O Chefe do Executivo do Município pretende transferir recursos de uma categoria de programação para outra, sem prévia 
autorização legislativa. Todavia, essa operação é vedada pela Constituição de 1988 e pelo princípio do(a): 
A) Estorno. 
B) Programação. 
C) Orçamento bruto. 
D) Não afetação das receitas. 
 

Questão 60 
A Câmara de determinado município realizou processo licitatório para a contratação de empresa especializada na realização 
de concurso público de prova e títulos, destinado ao preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva do quadro 
de servidores efetivos. No processo licitatório, assim como na minuta do contrato, foi especificado que o pagamento seria 
feito considerando o número de inscrições efetivamente homologadas, assim, o contrato possui valor estimado. Sobre o 
empenho para pagamento, assinale a afirmativa correta. 
A) É vedada a realização de despesa sem prévio empenho; logo, o contrato celebrado é nulo. 
B) Deverá ser realizado um empenho global, cujo pagamento integral ocorrerá após a apuração do total de inscritos.  
C) A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos com-

probatórios do respectivo crédito. 
D) O empenho é o documento que prova a dedução da despesa do saldo da dotação própria, sendo que o valor estimado do 

contrato deverá ser suficiente para cobrir todos os seus custos. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de 1 (uma) peça prático-profissional privativa de advogado 
(petição ou parecer), versando exclusivamente sobre argumentação jurídica. Será avaliada em 100 (cem) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 
permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de 90 (noventa) linhas e 
máxima de 130 (cento e trinta) linhas para cada resposta. Será atribuída nota 0 (zero) ao texto que contiver número de linhas inferior 
aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Serão considerados os seguintes elementos de avaliação para cada questão discursiva: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 85 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 15 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequência do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário 
adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,3 ponto, até 
o limite de 15 pontos. 

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se 
preposições, conjunções e artigos. 

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 

 

 
No fictício município de “Monte Verde”, uma série de eventos recentes desencadeou uma controvérsia que dividiu a população e 
desafiou a Administração Pública local. A prefeitura decidiu avançar com um ambicioso projeto de revitalização urbana, visando trans-
formar uma área degradada da cidade em um moderno centro cultural e comercial. O projeto, conhecido como “Projeto Verdejante”, 
inclui a demolição de construções antigas e a construção de edifícios comerciais, praças, espaços culturais e residências. A iniciativa foi 
saudada por alguns como um impulso necessário para o desenvolvimento econômico da cidade e uma oportunidade de resgate de 
uma área negligenciada. No entanto, a proposta enfrentou forte oposição de grupos de ativistas ambientais, moradores locais e mem-
bros da comunidade artística. Eles alegam que o projeto irá destruir o patrimônio histórico e cultural da região, comprometer a identi-
dade da cidade e desalojar famílias de baixa renda que residem na área há gerações. Além disso, surgiram acusações de falta de trans-
parência no processo de licitação para a escolha das empresas responsáveis pela execução do projeto, levantando suspeitas de favoreci-
mento e corrupção. Diante desse contexto complexo e polarizado, um grupo de cidadãos decidiu agir e ingressar em juízo, buscando a 
suspensão imediata do “Projeto Verdejante” e a investigação das possíveis irregularidades cometidas pela prefeitura.  
 
Considerando os interesses divergentes e os desafios políticos, sociais e ambientais envolvidos, elabore a peça processual cabível que 
o referido grupo de cidadãos ingressou em juízo, apresentando argumentos jurídicos robustos que busquem defender os interesses 
das partes envolvidas. 
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INSTRUÇÕES 
 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 60 (sessenta) questões de múltipla escolha para todos os cargos; 2 (duas) questões discursivas 
para os cargos superiores, exceto, para os cargos de procurador e redator; 1 (uma) peça prático-profissional privativa de 
advogado (petição ou parecer) para o cargo de procurador; 1 (uma) proposição normativa, com justificativa para o cargo de 
redator; e, ainda, 1 (uma) redação para o cargo de Técnico Legislativo II. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 5 (cinco) horas para todos os cargos. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição das 
respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) devidamente assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 60 (sessenta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições contidas 
no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. Será disponibilizado, ainda, um 
ponto de acesso à Internet para o candidato no endereço indicado no item 1.12 do Edital. 




